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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO
1. CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÄO

1. Contratação de empresa para fornecimento de biodigestor, visando atender o Instrumento de repasse n°4126108/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de São Tomé, Estado do Paraná.
	ITEM
	PRODUTO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR
	VALOR TOTAL

	01
	Biodigestor de Pequeno Porte
	· Volume do tanque de gás: 2.500 litros

· Volume do tanque do biodigestor: 4.000 litros

· Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais

· Material lona de polietileno com proteção uv.

· Um fogareiro de biogás

· Tubulação de gás externa (mínimo de 10 metros) e tubulação de gás interna 

· Filtro de gás

· Saída combinada de gás e fertilizante

· Guia de Montagem detalhado (arquivo digital)

· Garantia no mínimo de 12 meses.


	UNI
	1
	R$15.311,57
	R$15.311,57

	TOTAL
	
	
	
	
	
	R$15.311,57


1. 2  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3 Estudos Técnicos Preliminares — ETP foi dispensado por ser tratar de contratação fundamentada no inciso ll do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

0. Por ser tratar de contratação fundamentada no inciso Il do art. 75 § 4º Art. 2 do Decreto Municipal n.°025/2023, de 23 de março de 2023.
1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado.

3. O procedimento licitatório será para ampla concorrência desde as empresas que atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei n°

10.520/2002 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.666/93, sendo proporcionado o tratamento diferenciado as Microempresa/ME, Empresas de Pequeno Porte/EPP e Microempreendedor individual/MEl, das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal.
7. O mesmo não será exclusivo para MEI/ME/EPP devido à administração não ter localizado no mercado no mínimo três empresas que se enquadrem como MEI/ME/EPP.

8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação

2. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação direta, mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições e único inciso 11, doa R 75, da Lei Federal n 14 133/2024.

2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima totalizou R$ 15.311,57 (quinze mil, trezentos e onze reais e cinquenta e sete centavos) inferior ao valor definido no Decreto Federal n.º 14.133/2021.
3. Instrumento de repasse n°4126108/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de São Tomé, Estado do Paraná, contempla a aquisição do equipamento.



4. O valor indicado baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente utilizando do valor pré-definido pela ITAIPU para aquisição do equipamento, pesquisa de preços junto a potenciais fornecedores, contratações similares, assim como pesquisa em

Outros órgãos, o que revelou a possibilidade da contratação ser realizada mediante licitação dispensável.
5. Quanto à necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste Termo de Referência, destina-se a ao atendimento a cumprir ação do Instrumento de repasse n°4126108/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de São Tomé Paraná.
6. A necessidade da aquisição do biodigestor deriva da implementação dos objetivos definidos no Instrumento de repasse n°4126108/2023/ITAIPU, promovendo destinação final ambientalmente correta, segura e benéfica dos resíduos orgânicos gerados na escola municipal e sendo ferramenta agregada para aplicação de educação ambiental interdisciplinar para os alunos desta municipalidade.

Ademais, o uso do biodigestor reduzirá o volume destes resíduos enviados aos aterros sanitários e lixões,

Colaborando para o aumento da vida útil destes locais e auxiliando no processo de sustentabilidade

Ambiental do ITIUÜÍC Í]DÍO, iIT1|DãCtãndO positivamente no aumento de indicadores de saúde e saneamento

Público.

público.
7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [PCA], conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÂO DO PRODUTO
1. O
objeto
da
contratação
solucionará, 
objetivos
definidos
no
Instrumento
de
repasse 4126108/2023/ ITAIPU.

2. No presente caso, a contratação exigirá, manutenção e assistência técnica

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1. A contratação deverá observar em relação dos itens solicitados.

2. A entrega de será de forma única.

3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei n °14.133/21, por tratar- se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
1. O prazo de entrega do bem é de 30 (trinta) dias, contados do (a) assinatura do contrato, 
em remessa única.

5.2 Caso não seja possível à entrega na data assinalada, à empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer jeito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço situado na Av. Vidigal N.500 Escola 25 de Julho, São Tomé — CEP 87220-00.

4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

11. Na hipótese do item acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente.
Especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo.
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. A empresa vencedora deverá fornecer todos os documentos necessário s para posterior solicitada o de Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual (DLAE) , conforme Resolução SEDEST n.° 08/23/02/2021

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
easeado no modelo aproyado pe la 'ZGU

5.  Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
Conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6. Fiscalização

Quando houver, do método.

7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117 caput)
Fiscalização Técnica
8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administras.
1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, 

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n’  21/2023, art. 20, III);

3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sanadoras, se for o caso. (Decreto n° 021/2023 art. 20 IV).

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°021/2023, art. 20, V).

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogas contratual Decreto n° 021/2023, art 20, VII)
Fiscalização Administrativa
9. O fiscal administrativo do contrato deverá prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes ás suas competências (Decreto n.°021/2023, art. 21, I)

10. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; (Decreto n.°021/2023, art. 21,

11. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pelo Município. Decreto n.°021/2023, art, 21, III)

Gestor do Contrato
12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servis, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,


Deverá ser observado o teor do emissão de Nota Fiscal no que liquidação e pagamento.
art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para pertinente á parcela incontroversa da execução do objeto.

14. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n° 14 133, de 2021.
17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

1. o prazo de validade;

2. a data da emissão;

3. os dados do contrato e do órgão contratante;

4. o período respectivo de execução do contrato;

5. o valor a pagar; e

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7 12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade tiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei n° 14.133, de 2021 
7 13.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitasao, no âmbito do ôrgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)
7,14.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

Contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
18. O pagamento será efetuado pela tesouraria municipal mediante a emissão depósito bancário em conta corrente em favor da proponente em até 30 (trinta) dias, após respectivo empenho da despesa e desde que cumpridas todas as exigências e aprovada pela fiscalização sendo o pagamento realizado após a devida autorização da Caixa Econômica Federa- CEF e a apresentação da Nota fiscal e demais documentos, através do sistema Bussola, utilizado pela ITAIPU

19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

Forma de pagamento
20. O pagamento será realizado de forma única por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Baseado no mod elo a proma do pela CGU

Forma de fornecimento
2. O fornecimento do objeto será única.

Exigências de habilitação
3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação jurídica

4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77 de 18 de marco de 2020.
8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
11. Prova de inscr's do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943;

15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira: Não será exigida por se tratar de contratação de valor dentro do inciso ll do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, além de se tratar de uma contratação de serviço comum, sem grandes complexidades.
Qualificação Técnica
19. A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o fornecedor possui experiência mínima de 01(um) ano “e/ou" na prestação de serviços similar ao do objeto da contratação, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

20. Previamente à celebração do contrato, a Administras verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a empesa, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

21. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE/PR;

22. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantidos pela Controladoria Geral da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

23. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

24. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor e existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no relatório de ocorrências da PGM.

25. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas fornecimento similares, dentre outros.

26. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação

27. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÀO
1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.311,57 (quinze mil trezentos e onze reais e cinquenta e sete centavos) oriundo do instrumento de repasse n°4126108/2023/ITAIPU.

2. Visando atender o inciso I do art. 5º do Decreto Municipal n.°023/2023, pesquisa junto ao Painel de Preços do Governo Federal, a pesquisa durante o período de 31/01/2024 a 02/04/2024 não foi possível realizar devido o sistema se encontrar fora do ar;

3. Foi realizada pesquisa de editais de licitação ou contratações similares feitas pela administração pública. (Edital Pregão Eletrônico n° 114/2023 — Santa Helena);

4. A pesquisa junto ao aplicativo Menor Preço, foi certificado que amostragem de preços mais baixa e/ou não atingiu o número mínimo de fornecedores necessários para formulação do cálculo. Buscando ainda atender este inciso foi realizado pesquisa de notas fiscais emitidas obtendo nota fiscal emitida para município de Santa Helena — PR.;

5. Visando atender o inciso IV do art. 5º do Decreto Municipal n.°023/2023, foi realizada pesquisa junto potenciais fornecedores conforme lista abaixo:

	FORNECEDOR
	PEDIDO EM ENVIADO EM
	RESPONDIDO EM
	SOLICITAÇÀO
NÀO ATENDIDA

	BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA
	31.03.2024
	02.04.2024
	

	FLOWMARFE FABRICA DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS.
INFORMAÇOES RETIRADA DO PREGÃO ELETRONICO N 114/2023

MUNICIPIO DE SANTA HELENA
	31.01.2024
	31.01.2024
	

	GAIATEC Sistemas E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL
	31.03.2024
	01.04.2024
	


8. Buscando realizar uma cesta de preços mais próxima ao mercado atual, a administração optou por utilizar os dois orçamentos ofertados e juntando com o valor retirado do pregão eletrônico do Município de Santa Helena para obter um valor médio.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.


10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

	11.
	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS – SEVIAS

	11.002
	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS – DEPOB

	18.542.0019.1-205
	Aquisição de Equipamentos para Saneamento Ambiental – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA

	6025 / 4.4.90.52.00.00
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

	FONTE
	000 Recursos Ordinários (Livres)


	11.
	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS – SEVIAS

	11.002
	DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS – DEPOB

	18.542.0019.1-205
	Aquisição de Equipamentos para Saneamento Ambiental – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA

	6030 / 4.4.90.52.00.00
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

	FONTE
	1072 Transferências Voluntárias Públicas Federais ITAIPU BINACIONAL PROGRAMA ITAIPU MAIS ENERGIA


3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila mento.

São Tomé 26 de Agosto de 2024

_____________________________________

Alex Aparecido Martinhão

Cargo: Diretor de Meio Ambiente

